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A INSTITUCIONALIZAÇÃO DE
NOVOS PRINCÍPIOS ECOLÓGICOS
ATRAVÉS DA NORMATIZAÇÃO DE

NOVOS VALORES REGIONAIS.*

BERNADETE FERREIRA FARIAS
(MESTRANDA DO CPGD/UFSC)

“A Constituição é uma realidade complexa, profundamente relacio-
na-da à própria estrutura do Estado. Possui uma fundamentação sociológi-
ca, uma realidade empírica e concreta dos grupos humanos antes de se
transmudar em um sistema de normas jurídicas delimitando as competênci-
as dos agentes e dos cidadãos” (1)

A idéia de imanência de uma nova estruturação constitucional se ma-
nifesta a cada instante no ambiente político e institucional do país. Uma
nova Carta Constitucional que expresse as necessidades presentes de to-
das as comunidades da federação brasileira se faz obrigatoriedade cívica.
A participação de toda a Nação, também se faz obrigatoriedade e, mais do
que cívica, democrática.

“A realidade constitucional é intransferível a cada comunidade.” (2)
A nossa preocupação aqui resumir-se-á em saber como inserir em

nossas Constituições Menores a normatização de novos valores ecológi-
cos regionais tomando como parâmetro a Carta Constitucional Federal

Normatizar novos princípios e valores de natureza ecológica em nos-
so espaço institucional regional requer a participação ampla e democrática
de todos os setores da sociedade local.

E, é, sobre a conscientização ecológica, suas formas de organização
dessas ações ecopolíticas informais existentes na sociedade brasileira, re-
gionalmente localizada, o nosso objeto de pauta.
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I —  CONSCIENTIZAÇÃO

A presença de normas protetoras do meio ambiente, de normas que
assegurem a todo o indivíduo brasileiro o direito de gozar de um ambiente
de vida humano e ecologicamente equilibrado, e o direito do Estado de o
defender, emerge como um produto novo no ambiente Institucional brasilei-
ro. As ações manifestadas pela sociedade civil brasileira através dos gru-
pos, movimentos sociais e entidades organi-zadas e conscientes, bem como
da opinião pública — força social a expressar o estado de consciência pre-
dominante em uma sociedade com respeito aos problemas políticos de inte-
resse geral, retratam uma concepção do social não como um corpo estático,
destituído de valo-rações históricas, mas como um processo originário ca-
paz de tutelar e resgatar a sua verdadeira identidade enquanto agentes
transforma-dores do espaço político, social e ambiental vivendis.

Tais grupos organizados e conscientes, ao questionarem as con-
tradições e disfunções reais engendradas pela sociedade urbana-Industrial
às quais estão submetidos imprimem em suas sólidas estru-turas edificadoras
o poder objetivo da sociedade, ou seja, o poder que esta tem de organizar-
se e de decidir sobre problemas que mais direta-mente lhes afeta. É nesse
processo identificatório que presenciamos o omergir da consciência jurídi-
ca da sociedade como julgadora do que considera legítimo ou não às suas
aspirações e necessidades societá-rias.

II — A CONSCIENTIZAÇAO JURÍDICA ECOLÓGICA

A consciência jurídica se apresenta como valores cultivados pelo
ostrato político da sociedade que se legitima a partir da experiência comuni-
tária e não dos espaços insti tucionalizados e que, quando fun-
damentalmente inter-relacionados aos desejos e necessidades de or-dem
ecológica apresentam-se dialeticamente direcionados a controlar informal-
mente o poder do Estado em suas ações ecopolíticas gover-namentais.

Isso implica, portanto, na existência de uma cidadania ativa em cons-
tante trabalho de revitalização do social, que mesmo reprimida durante duas
décadas, por um regime militar, autoritário, hoje unifica suas forças num ato
cívico como este encontro.
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Em meio a essa visão ideológica anterior — militar — de norma-
tização da vida brasileira, “cristalizada na consciência coletiva como verda-
de evidente e natural” (3), impõe-se como meta principal a necessidade de
se fomentar a formação de uma consciência jurídica ecológica no Brasil
civicamente informada e, principalmente, munida de instrumentos jurídicos
realmente eficazes que permitam ao cidadão brasileiro concorrer à formação
das leis, dos atos administrativos e, de participar nas decisões ecopolíticas
governamentais de forma ativa e global.

III — DESCENTRALIZAÇÃO INSTITUCIONAL
A preocupação de se inserir na Constituição brasileira princípios

normativos ecodesenvolvimentista em sua estrutura política, social, eco-
nômica e cultural, isto é, de se inserir um “novo processo de transformação
(formação) mais racional do meio ambiente brasileiro no interesse do ho-
mem com o objetivo de fundamentalmente equilibrar e fazer com que o meio
natural corresponda o melhor possível às suas carências” (4) como indiví-
duo brasileiro, nunca fora objeto de discussão e cogitação entre os nossos
constitucionalistas, arquitetos das nossas Cartas Constitucionais.

Reivindicar uma Constituição mais verde é, antes de tudo, colocar
como prioridade na pauta Constituinte a questão da descentralização
institucional.

Descentralização institucional esta, que deverá conferir aos Estados
da Federação competência que os possibilite valorizar os movimentos soci-
ais, as entidades locais e regionais. Deverá dar às comunidades federadas
uma ampla independência nas gestões de seus assuntos assegurando-lhe,
assim, eficiência e responsabilidade de decisões com base em novos valo-
res regionais.

IV — A DEMOCRACIA COMO FUNDAMENTO DA ATIVIDADE
CRIADORA

“A democracia é uma instituição extremamente complexa que consti-
tui uma das peças essenciais da realidade social: mais que uma forma de
governo é uma forma de vida; mais que uma tese doutrinal é uma realidade
política que outorga ao povo a condição de sujeito primário do poder.” (5)
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A normatização de novos valores em uma Constituição Estadual tam-
bém deverá rigorosamente obedecer a princípios democráticos de participa-
ção coletiva.

Tomemos como exemplo o Estado de Santa Catarina.
Uma das principais reivindicações catarinenses, hoje, é poder par-

ticipar diretamente nas decisões ecopolíticas de seu Governo, assim como,
nas atividades de planejamento regional. Mas quais são as garantias cons-
titucionais e institucionais que o cidadão catarinense dispõe para o exercí-
cio de tal pretensão? Nenhuma. Embora a Lei Orgânica dos Municípios do
Estado de Santa Catarina, datada de 25 de novembro de 1975, estabeleça
que é da competência dos municípios a elaboração de plano-diretor do mu-
nicípio, normatize quais as áreas devam ser colocadas sob proteção espaci-
al do poder público e,áreas de interesse turístico (art. 5º, V e 127), não
dispõe, o cidadão catarinense, de instrumentos jurídicos constitucionais
que lhe assegure as Informações institucionais diretamente ligadas ao go-
verno, bem como, à participação em políticas de planejamento ambiental
para o estabelecimento de críticas e padrões da qualidade ambiental e de
normas rolativas à proteção e uso de seus recursos naturais e ao uso e
ocupação de seu solo.

De que forma então dever-se-á inserir na estrutura constitucional e
institucional instrumentos jurídicos normativos próprios a legitimarem es-
sas aspirações?

Sabemos que a Constituição tanto Federal como a Estadual não le-
gisla, só normatiza o meio social, isto é, apresenta-se como um modelo com
força de norma, codificada de princípios jurídicos e políticos de caráter
básico que estabelece a forma do Estado, a forma de governo, os órgãos do
poder público, a competência destes e os direitos e garantias individuais.

Sabemos também, que o espaço catarinense constitui-se de carátar
geográfico, histórico, lingüístico, econômico, jurídico e inclusive racial dis-
tinto do de outros Estados da federação. Normatizar todos esses elementos
regionalizados e em Constituição Estadual Catarinense, requer, antes de
tudo, que se ponha em prática um dos menos exercitados elementos demo-
cráticos nos últimos tempos: a participa-ção do trabalho dos grupos sociais
nessa atividade criadora e de projeção social.
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Um debate amplo e aberto à todas as entidades protetoras do  ambi-
ente, de especialistas de diferentes áreas, de movimentos sociais  ecológi-
cos não governamentais, enfim, a todos os indivíduos catarinenses, é
condition sine qua non para declinar-se um novo produto  constitucional
estadual. Somente através desses mecanismos de participação assumirá, o
Estado Catarinense, uma postura ecopolítica  condizente com a própria es-
trutura reivindicatória de seu povo.

V — CONCLUSÃO

Portanto a Constituição Federal que está por nascer — a palavra
Nação deriva do latim “NASCER — NATUS — NASCI”, que significa nas-
cer, começar a ser, ou existir (6), deverá instituir norma que torne facultativo
aos Estados da federação a inserção de normas constitu-cionais imbuídas
de valorações ecológicas.

Pois mesmo que essa reforma constitucional tenha efeito somente
programático, ou seja, apenas reflita a preocupação de nossa socie-dade
em mostrar sua identidade catarinense frente às questões ecoló-gicas, esse
é o primeiro passo que deve ser efetivado para que nós, catarinenses, pos-
samos exigir de nossos governantes uma postura política voltada para os
reais interesses do Estado Catarinense.

O que não pode faltar na nossa Constituição Federal é a preo-cupação
predominante da atualidade — o sendo ecológico — em última instância, o
significado da sobrevivência humana.
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